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Art. 2º São objetivos da política de incentivo ao desenvolvimento da produção de cervejas 
artesanais e orgânicas em pequena escala:
I – valorizar a produção de cerveja artesanal e orgânica em pequena escala no Distrito Federal, 
observadas as práticas socioambientais e sanitárias;
II – expandir a iniciativa produtiva limpa e sustentável, que não gere impactos ambientais, 
urbanísticos e sociais;
III – promover os produtores locais de cerveja, conferindo-lhes valorização e visibilidade 
econômica e social;
IV – promover o turismo e o comércio cervejeiro;
V – incentivar a formação de profissionais para a atuação em nanocervejarias e a 
profissionalização de cervejeiros caseiros;
VI – promover o comércio local de cervejas artesanais e orgânicas;
VII – possibilitar o licenciamento das unidades produtoras e do comércio de cervejas artesanais e 
orgânicas no território do Distrito Federal;
VIII – fomentar, junto aos demais artesãos de outros segmentos, a cultura e o resgate histórico da 
produção cervejeira artesanal.
Art. 3º Os benefícios desta Lei são destinados exclusivamente a nanocervejarias e cervejeiros 
caseiros profissionais instalados no Distrito Federal e regularmente inscritos nos órgãos públicos 
competentes.
Parágrafo único. É assegurado o acesso das nanocervejarias e cervejeiros caseiros profissionais 
às políticas de crédito e de desenvolvimento econômico implementadas e mantidas pelo governo 
do Distrito Federal.
Art. 4º Desde que devidamente regularizados, as nanocervejarias e cervejeiros caseiros 
profissionais podem comercializar seus produtos em eventos promovidos ou apoiados direta ou 
indiretamente pelo Distrito Federal.
Art. 5º O oferecimento gratuito de amostras de cervejas para degustação pelos consumidores no 
interior das nanocervejarias e estabelecimentos de cervejeiros caseiros profissionais não obriga o 
estabelecimento ao licenciamento da atividade comercial.
Art. 6º (V E T A D O).
Art. 7º Sem prejuízo do cumprimento das disposições legais vigentes, a produção de cerveja 
artesanal e orgânica deve obedecer aos seguintes critérios:
I – a água utilizada no processo de produção pode ser oriunda do sistema público de 
abastecimento ou de captação local, desde que devidamente regulamentada pelo poder público;
II – o armazenamento de insumos e o processo de produção de cerveja com fins comerciais 
devem atender as normas sanitárias vigentes;
III – (V E T A D O).
IV – os ruídos produzidos não podem ultrapassar ao disposto na Lei nº 4.092, de 30 de janeiro de 
2008.
Art. 8º Incumbe ao Poder Executivo regulamentar esta Lei.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário

Brasília, 13 de abril de 2020.
132º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.537, DE 13 DE ABRIL DE 2020
(Autoria do Projeto: Deputado Roosevelt Vilela)

Adiciona parágrafo único ao art. 2º da Lei nº 5.771, de 14 de dezembro de 2016, que dispõe sobre 
a aplicação dos recursos financeiros oriundos do Tesouro do Distrito Federal na alimentação 
escolar e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 5.771, de 14 de dezembro de 2016, é acrescido do seguinte parágrafo 
único:
Parágrafo único. Para fazer jus ao disposto no caput, as propriedades devem estar localizadas no 
Distrito Federal ou em cidades que fazem parte da Região Integrada de Desenvolvimento 
Econômico – RIDE-DF.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 13 de abril de 2020
132º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.538, DE 13 DE ABRIL DE 2020
(Autoria do Projeto: Deputado Chico Vigilante Lula da Silva)

Inclui, no calendário oficial de eventos do Distrito Federal, a Parada do Orgulho LGBTS de Brasília.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica incluída, no calendário oficial de eventos do Distrito Federal, a Parada do Orgulho 
LGBTS (lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e simpatizantes) de Brasília.
Parágrafo único. O evento de que trata o caput é realizado, anualmente, no mês de junho, em 
referência ao Dia Internacional do Orgulho LGBT, comemorado no dia 28 do mesmo mês.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Brasília, 13 de abril de 2020.
132º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.539, DE 13 DE ABRIL DE 2020
(Autoria do Projeto: Deputado Delmasso)

Dispõe sobre a comunicação dos condomínios residenciais aos órgãos de segurança pública sobre 
a ocorrência ou indício de violência doméstica e familiar contra mulher, criança, adolescente ou 
idoso em seu interior.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Os condomínios residenciais localizados no Distrito Federal, por meio de seu síndico ou 
administrador devidamente constituídos, devem comunicar a delegacia da Polícia Civil do Distrito 
Federal e aos órgãos de segurança pública especializados a ocorrência ou indício de violência 
doméstica e familiar contra mulher, criança, adolescente ou idoso nas unidades condominiais ou 
nas áreas comuns dos condôminos.
Parágrafo único. A comunicação a que se refere o caput deve ser realizada de imediato, por 
telefone, nos casos de ocorrência em andamento, e por escrito nas demais hipóteses, no prazo de 
até 24 horas após a ciência do fato, contendo informações que possam contribuir para a 
identificação da possível vítima.
Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o condomínio infrator às seguintes 
penalidades:
I – advertência, quando da primeira autuação da infração;
II – multa, a partir da segunda autuação.
Parágrafo único. A multa prevista no inciso II é fixada entre R$ 500,00 e R$ 10.000,00, a 
depender das circunstâncias da infração, tendo seu valor atualizado pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA ou outro índice que venha substituí-lo e devendo ser revertida em 
favor de fundos e programas de proteção aos direitos da mulher, da criança, do adolescente ou do 
idoso.
Art. 3º Cabe ao Poder Executivo regulamentar esta Lei em todos os aspectos necessários a sua 
efetiva aplicação.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de abril de 2020
132º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 40.590 DE 03 DE ABRIL DE 2020 (*)
Abre crédito suplementar no valor de R$ 2.220.796,00 (dois milhões, duzentos e vinte 
mil, setecentos e noventa e seis reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas 
no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, I, “a”, da Lei 
nº 6.482, de 09 de janeiro de 2020, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito 
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do 
processo nº 00060-00123154/2020-15, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Fundo de Saúde do Distrito Federal, crédito suplementar no valor de 
R$ 2.220.796,00 (dois milhões, duzentos e vinte mil, setecentos e noventa e seis reais), 
para atender às programações orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação das dotações orçamentárias 
constantes do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 03 de abril de 2020
132º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA
(*)Republicado por incorreções do original, publicado no DODF n° 65, de 06 de abril de 
2020, página 05.
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